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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 419/2019 

Dispõe sobre o uso do nome afetivo nos cadastros das institui-
ções escolares, de saúde, cultura e lazer, públicas e privadas, 
no âmbito do Estado do Tocantins e outras providencias. 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre uso do nome afetivo nos cadas-
tros das instituições escolares, de saúde, cultura e lazer, no âm-
bito do Estado do Tocantins - transparência ativa, que significa 
a obrigação do Poder Público em divulgar todas as informações 
de interesse público, independentemente de solicitações, em for-
mato aberto; 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - instituições escolares: as creches e escolas públicas ou 
particulares; 

II - instituições de saúde: unidades de saúde públicas ou pri-
vadas, bem como consultórios; 

III - instituições de cultura e lazer: os locais relacionados a 
atividades culturais ou de lazer para crianças e adolescentes, 
tais como clubes, colônias de férias, academias, dentre ou-
tros espaços direcionados a estes fins. 

Art. 2º O nome afetivo é a designação pela qual a pessoa é 
identificada no âmbito fraternal ou familiar, neste último caso, 
ainda que em família substitutiva ou adotiva, com ou sem pro-
cesso de adoção ou de retificação em trâmite, independentemen-
te de sua vontade de modificar o prenome ou sobrenome civil 
após a guarda definitiva ser concedida ou retificação judicial. 

§ 1° Considera-se também nome afetivo a utilização de 
nome substitutivo de nome civil em que este apresenta natureza 
vexatória. 

§ 2° Para fins desta lei, considera-se, ainda, nome afetivo 
aquele que a criança ou adolescente é identificada por seus res-
ponsáveis, os quais pretendem tornar definitivo quando das alte-
rações da respectiva certidão de nascimento. 

Art. 3º Qualquer pessoa poderá manifestar o desejo, por es-
crito, de utilização do seu nome afetivo, que será feita mediante 
manifestação escrita ou, nos casos de menores de idade, median-
te autorização por escrito dos pais ou responsáveis ou, ainda, por 
decisão judicial, caso não se identifiquem com o nome civil ou 
este submete à situação vexatória. 

Art. 4º O nome afetivo é um direito inerente à personalidade 
e sua utilização não pode gerar discriminação, estigmatização ou 
expor a pessoa ao ridículo.

Art. 5º Os registros de sistemas de informação, de cadastros, 
de programas, de serviços, de fichas, de formulários, de prontu-
ários e congêneres dos órgãos e das entidades descritas nos itens 
I, II e III do parágrafo único do artigo 1º deverão conter o campo 
de preenchimento “nome afetivo” em destaque, acompanhado 
do nome civil, que será utilizado apenas para fins administra-
tivos. 

Art. 6º Nos documentos oficiais, será utilizado o nome civil, 
acompanhado do nome afetivo, havendo requerimento expresso 
da pessoa interessada. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

O processo de evolução humana está em sua capacidade de 
discernimento ao longo do tempo. 

Por esta razão a humanidade lutou para conquistar direitos 
que hoje se encontra enraizado no direito alienígena e no direito 
pátrio. 

A Constituição Federal fincou como um de seus fundamen-
tos a dignidade da pessoal humana, conforme preceitua o art. 
1º, inciso III, que serve de baluarte para sustentar suas diversas 
ramificações, dentre elas o direito a personalidade.

O Código Civil assegura o direito a personalidade ao dispor 
no art. 2° que a personalidade civil da pessoa começa do nasci-
mento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro. 

Nessa linha, o referido diploma legal assegura esse direito 
em diversos dispositivos, vejamos: 

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direi-
tos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciá-
veis, não podendo o seu exercício sofrer limitação volun-
tária.

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

(...) 

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreen-
didos o prenome e o sobrenome. 

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a expo-
nham ao desprezo público, ainda quando não haja inten-
ção difamatória. 

(...) 

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas 
goza da proteção que se dá ao nome. 

Diante do direito a personalidade a pessoa humana e seus 
responsáveis, no caso de menor, não pode ter esse direito limi-
tado a tão somente ao uso do nome constante no registro civil 
que, por muitas vezes, são registrados por pais biológicos e no 
desenvolver da vida o indivíduo não se identifica, causando-lhe 
constrangimento e abalos psíquicos, bem como o coloca em si-
tuação vexatória. 

Ainda envolvendo o direito a personalidade, muitos casos 
são judicializados, principalmente quando se trata de adoção e 
destituição do poder familiar da criança ou adolescente. 

Segundo pesquisa divulgada pelo Ministério da Justiça no 
ano de 2016, somente após a sentença de destituição do poder 
familiar é que acontece a mudança do prenome ou sobrenome 
civil da criança, cujo processo pode durar anos. 

Durante esse período a criança ou o adolescente que passa a 
ocupar o lugar de membro da família adotiva, detendo o nome 
de sua família de origem, porém, quando é agregado ao seio de 
sua família adotiva, passa a ser chamada por outro. 

Tais fatos também ocorrem quando a pessoa possui nome 
não comum e passam a sofre abalos psíquicos em face da sua 
identificação civil. 

Entretanto, ocorre que instituições escolares, de saúde, cul-
tura e lazer no trato com pessoas em desenvolvimento, a ela se 
referem por seu nome de origem, criando, assim, enorme crise 
de identidade e pertencimento, além de expô-la ao bullying. 
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Isso sem mencionar todos os demais problemas decorrentes 
desse desrespeito à nova história da criança. 

Entendo que tal propositura é fundamental para amenizar os 
sofrimentos das pessoas, principalmente as que buscam na jus-
tiça seu direito a personalidade, permitindo à qualquer pessoa o 
exercício de sua identidade no meio social, fraternal e familiar. 

Trata-se de uma importante legislação na tutela dos direitos 
da pessoa humana inerente a personalidade, que merece ser ex-
pandida por todo o território nacional. 

Deste modo solicito aos meus Nobres pares desta Augusta 
Casa de Leis que auxiliem na aprovação deste importante pro-
jeto. 

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 2019. 

DELEGADO RÉRISSON
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 421/2019 
Dispõe sobre a nulidade da nomeação ou contratação, para de-
terminados cargos e empregos públicos, de pessoa condenada 
por crime sexual contra criança ou adolescente. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º É nula a nomeação ou contratação para cargos ou em-
pregos públicos de pessoa condenada por decisão judicial transi-
tada em julgado, desde a condenação até o decurso do prazo de 
12 (doze) anos após o cumprimento da pena, por: 

I - crimes sexuais contra vulnerável previstos nos artigos 
217-A e subsequentes do Código Penal, tais como: 

a) estupro de vulnerável; 

b) corrupção de menores; 

c) satisfação de lascívia mediante presença de criança ou 
adolescente; 

d) favorecimento da prostituição ou de outra forma de explo-
ração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável; 

e) divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de 
vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia; 

II - crimes previstos nos artigos 240 e subsequentes do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, que tratam da produção, 
venda, distribuição, aquisição e posse de pornografia infantil e 
outras condutas relacionadas à pedofilia na internet; 

III - outros crimes de natureza sexual contra crianças ou ado-
lescentes previstos na legislação. 

Parágrafo único. Os cargos e empregos públicos menciona-
dos no “caput” abrangem todos aqueles na administração públi-
ca em que se trabalha com crianças e adolescentes, bem como a 
lotação em unidade administrativa que lhes presta atendimento, 
tais como creches, escolas, abrigos, clínicas e hospitais pediá-
tricos. 

Art. 2º Para cumprimento do disposto nesta lei, o órgão 
competente da administração pública deve providenciar a cer-
tidão de antecedentes criminais de que trata na Constituição do 
Estado. 

Parágrafo único. A administração pública deve guardar si-
gilo dos dados a que obtiver acesso, adotando todas as medidas 

necessárias para resguardar a privacidade da pessoa que é objeto 
da consulta. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei corre-
rão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

Não obstante os crimes sexuais sejam subnotificados no Bra-
sil - apenas 7,5% são informados à polícia -, em 2018 foram 
registrados cerca de 66 mil estupros, número que representa um 
aumento de 4,1% em relação ao ano anterior, de acordo com 
dados extraídos do 13° Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). 

Os dados supracitados são tenebrosos, mas ficam ainda 
piores quando verificamos que do total de estupros cometidos, 
81,8% foram contra vítimas do sexo feminino e que em 26,8% 
dos casos as vítimas são meninas de até 9 anos; em 53,6% são 
meninas de até 13 anos; e 71,8% dos registros abrangem vítimas 
de até 17 anos. 

Em que pese os estupros contra vítimas do sexo masculino 
sejam a minoria de 18,2% do total de crimes notificados, tragi-
camente os meninos são vítimas em idade cada vez mais ten-
ra, sendo a faixa de 0 a 9 anos responsável por 39% dos casos 
(disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2019/09/Anuario-2019-FINAL-v3.pdf, acesso em; 
28/11/2019). 

A pesquisa do FBSP indica ainda que em mais de três quartos 
dos crimes notificados os estupradores conhecem as vítimas, de 
modo que não devemos ignorar os crimes cometidos por pessoas 
em locais que deveriam acolher as crianças, tais como creches, 
escolas, abrigos e hospitais. 

Um crime sexual cometido contra uma criança ou um ado-
lescente pode ser a forma de violência mais aguda e covarde, 
pois inflige graves danos à vítima mais indefesa por toda sua 
vida, desde a contaminação por Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (Sida), gravidez, depressão e até o suicídio, de acordo 
com a seguinte citação, extraída de publicação do Ministério dos 
Direitos Humanos: 

“Kendall-Tackett, Williams e Finkelhor (1993) analisaram 
os estudos sobre as implicações do abuso sexual e decompuse-
ram tais efeitos de acordo com as idades pré-escolar (0 a 6 anos), 
escolar (7 a 12 anos) e adolescência (13 a 18 anos). Os sintomas 
mais comuns na faixa de zero a seis anos de idade são: ansieda-
de, pesadelos, transtorno de estresse pós-traumático e comporta-
mento sexual inapropriado. Para as crianças em idade escolar, os 
sinais mais corriqueiros incluem: medo, distúrbios neuróticos, 
agressão, pesadelos, problemas escolares, hiperatividade e com-
portamento regressivo. 

Na adolescência, os indícios mais comuns são: depressão, 
isolamento, comportamento suicida, autoagressão, queixas so-
máticas, atos ilegais, fugas, abuso de substâncias e comporta-
mento sexual inadequado. Os autores concluíram que existem 
sintomas comuns às três fases: pesadelos, depressão, retraimen-
to, distúrbios neuróticos, agressão e comportamento regressi-
vo” (CERQUEIRA, 2009, p.3 apud Violência contra Crianças e 
Adolescentes: Análise de Cenários e Propostas de Políticas Pú-
blicas, disponível em: https://www.mdh.gov.br/biblioteca/con-
sultorias/conada/violencia-contra-criancas-e-adolescentes-ana-
lise-de-cenarios-e-propostas-de-politicas-publicas.pdf, acesso 
em: 22/10/2019). 
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Justamente em razão da gravidade de tais crimes, devemos 
adotar todas medidas legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas 
as formas de abuso sexual, em atenção ao artigo 19 do Decreto 
Federal nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a 
Convenção sobre os Direitos da Criança. 

De acordo com o art. 227 da Constituição Federal (CF) é 
dever do Estado colocar a criança e o adolescente a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão. 

Ademais, ainda que não seja um entendimento especifica-
mente aplicável no caso de servidores públicos, vale mencionar 
o Tema nº 1 da Tabela de Incidentes de Recursos de Revista 
Repetitivos (TIRRR) do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
que dispõe sobre a exigência de apresentação de certidão de an-
tecedentes criminais por candidatos a certos empregos. A referi-
da Corte fixou a tese de que é ilegítima e configura dano moral 
tal exigência se: i) configurar tratamento discriminatório; ii) não 
estiver fundamentada em previsão legal; ou iii) não decorrer da 
natureza do ofício ou do grau especial de fidúcia exigido. 

A contrário sensu, a exigência da apresentação da referida 
certidão é legítima e não caracteriza lesão moral quando estiver 
amparada em expressa previsão legal ou justificar-se em razão 
da natureza do ofício ou do grau especial de fidúcia exigido, a 
exemplo de cuidadores de menores, idosos ou deficientes, em 
creches, asilos ou instituições afins. A exegese firmada no Tema 
nº 1 da TIRRR do TST vincula toda a Justiça Trabalhista, de 
acordo com entendimento do próprio TST. 

Inferimos ser, no mínimo, defensável que se aplique às rela-
ções estatutárias a mesma lógica imposta às relações celetistas 
no que atina ao previsto no Tema nº 1 da TIRRR do TST. Con-
siderando ser lícita a exigência de apresentação de certidão de 
antecedentes criminais por candidatos a emprego de professor, 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, se apresenta 
pertinente a mesma exigência para professores da rede pública. 

Acerca da exegese aludida, nos remetemos ao art. 5º da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que prescreve 
ao juiz, na aplicação da lei, atender aos fins sociais a que ela se 
dirige e às exigências do bem comum.

Por outro lado, cumpre salientar as alterações no Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) promovidas pela Lei Fede-
ral nº 13.046, de 1º de dezembro de 2014. O art. 70-B do ECA 
obriga entidades públicas ou privadas que atuem nas áreas a que 
se refere o art. 71, dentre outras, a contar com pessoas capacita-
das a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou 
casos de maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes. 
No mesmo sentido dispõe o art. 94-A do ECA para entidades 
públicas ou privadas que abriguem ou recepcionem crianças e 
adolescentes. 

O art. 245 do ECA prevê ser uma infração administrativa 
deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimen-
to de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou 
creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que 
tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente. 

Se os profissionais citados no referido art. 245 possuem o 
dever legal de comunicar à autoridade competente casos de 
maus-tratos contra criança ou adolescente, já que sua omissão 
configura uma infração administrativa, é razoável que estes 
mesmos profissionais não tenham sido condenados pelos mes-
mos maus-tratos que devem reportar. O citado dispositivo vai ao 
encontro do escopo ora perseguido, no sentido de se assegurar 
que pessoas que cometeram crimes sexuais contra crianças e/

ou adolescentes não possam exercer função na qual tenham de 
lidar com elas. 

Consoante verificamos nos dispositivos legais acima, não 
é de hoje a preocupação do legislador em estabelecer critérios 
mais rigorosos de qualificação para profissionais que trabalham 
com crianças e adolescentes, e que a razoabilidade da medida 
discutida deve ser cotejada com as balizas já delimitadas no or-
denamento jurídico. 

O caput e o parágrafo único do artigo 1º desta proposição 
foram redigidos com o intuito de abranger todas as hipóteses 
em que uma pessoa, na administração pública, poderia trabalhar 
prestando atendimento a crianças ou adolescentes. Nesse senti-
do, preferimos utilizar a genérica expressão unidade administra-
tiva junto com um rol exemplificativo não exaustivo. 

Optamos por mencionar expressamente, nos incisos do art. 
1º, os crimes sexuais contra vulnerável previstos no Código Pe-
nal e outros previstos no ECA, sem excluir outras hipóteses já 
existentes na legislação ou que serão instituídas futuramente. 
Quanto à forma para se comprovar que a pessoa não cometeu 
nenhum dos crimes supracitados, o art. 2º atribui ao órgão com-
petente da administração pública, de modo genérico a fim de se 
evitar celeumas sobre vício de iniciativa, o encargo de providen-
ciar a certidão de antecedentes criminais. 

A vedação de pena com caráter perpétuo prevista no art. 5º, 
XLVII, “b” da Constituição Federal norteou o estabelecimento 
do prazo de restrição contido no caput do art. 1º da minuta. Em 
homenagem aos direitos fundamentais, registramos no p. único 
do art. 2º que o Poder Público possui o dever de guardar sigilo 
das informações referentes à pessoa que é objeto da certidão de 
antecedentes criminais. 

Em razão da amplitude da proposição apresentada, foi es-
tabelecida uma vacatio legis de 180 (cento e oitenta) dias a fim 
de viabilizar tempo para a elaboração dos estudos necessários 
para o Poder Executivo poder expedir a regulamentação apta a 
conferir efetividade à norma. 

Por fim, não deixamos de observar que o item 5 do art. 9º da 
Lei Federal nº 1.079, de 10 de abril de 1950, prevê ser um crime 
de responsabilidade contra a probidade na administração a infra-
ção das normas legais no provimento dos cargos públicos. Ante 
o exposto, pedimos o voto favorável dos Nobres para aprovação 
deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 3 de dezembro de 2019. 

FABION GOMES
Deputado Estadual

Atas das Comissões
COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS 

DIREITOS DA MULHER  
9ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA

Ata da Terceira Reunião Extraordinária
6 de novembro de 2019

Às dez horas e quatro minutos do dia seis de novembro de 
dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão Permanente de De-
fesa dos Direitos da Mulher, no Plenarinho da Assembleia Le-
gislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores Deputados 
Delegado Rérisson, Gleydson Nato, Ivan Vaqueiro, Nilton Fran-
co e da Senhora Deputada Amália Santana. Estavam ausentes 
as Senhoras Deputadas Luana Ribeiro e Vanda Monteiro. Em 
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seguida, a Senhora Presidente, Deputada Amália Santana, secre-
tariada pelo senhor Deputado Nilton Franco, declarou aberta a 
Reunião e solicitou a leitura das Atas das Reuniões anteriores que 
foram lidas e aprovadas pelos Membros presentes. Não havendo 
Expediente, passou-se à Distribuição de Matérias. A Deputada 
Amália Santana avocou os Processos números 31/2019, de autoria 
da Deputada Luana Ribeiro, que “dispõe sobre o atendimento por 
policiais do sexo feminino nas Delegacias de Polícia do Estado do 
Tocantins às mulheres vítimas de violência”; 65/2019, de autoria 
da Deputada Claudia Lelis, que “institui como política pública 
permanente de combate e enfrentamento à violência contra a mu-
lher um aplicativo a ser desenvolvido pela Agência de Tecnologia 
da Informação (ATI-TO), nos moldes do aplicativo “Salve Ma-
ria”, do Governo do Piauí, que auxilia nas denúncias de violência 
contra a mulher e no atendimento policial de meninas e mulheres 
em situação de violência em todo o Estado do Tocantins, e dá 
outras providências”, e 247/2019, de autoria da Deputada Vanda 
Monteiro, que “garante prioridade de encaminhamento à vaga de 
emprego e de cursos profissionalizantes às mulheres que tenham 
sido vítimas de violência doméstica e familiar, da forma que es-
pecifica”. O Deputado Delegado Rérisson foi nomeado Relator 
dos Processos números 26/2018, de autoria da Deputada Luana 
Ribeiro, que “dispõe que toda empresa de transporte coletivo ofe-
reça aos motoristas, cobradores, fiscais e funcionários do serviço 
de atendimento ao consumidor, cursos para capacitar esses pro-
fissionais a prestarem assistência às mulheres vítimas de assédio 
dentro dos ônibus, e dá outras providências”; 113/2018, de autoria 
da Deputada Luana Ribeiro, que “altera a Lei número 3.385, de 27 
de julho de 2018, que dispõe sobre a implantação de medidas de 
informação e proteção às gestantes e parturientes contra a violên-
cia obstétrica no Estado do Tocantins” e 283/2019, de autoria do 
Deputado Léo Barbosa, que “estabelece a promoção de ações que 
visem à valorização de mulheres e meninas e a prevenção e com-
bate à violência contra as mulheres”. O Deputado Nilton Franco 
foi nomeado relator dos Processos números: 38/2019 de autoria 
da Deputada Luana Ribeiro, que “dispõe sobre a divulgação Dis-
que - Denúncia Nacional, Central de Atendimento à Mulher e do 
Conselho Tutelar local nas contas mensais dos serviços públicos 
de abastecimento de água e distribuição de energia elétrica, no 
âmbito do Estado do Tocantins”; 39/2019, de autoria da Deputada 
Luana Ribeiro que “dispõe sobre reserva vagas no âmbito do Es-
tado do Tocantins em creches para os filhos das mulheres vítimas 
de violência, e adota outras providências”; 159/2019, de autoria 
da Deputada Luana Ribeiro que Institui o Estatuto da Mulher Par-
lamentar e ocupante de cargo ou emprego público no âmbito do 
Estado do Tocantins” e 160/2019 de autoria da Deputada Luana 
Ribeiro, que “ Dispõe sobre a reserva de vinte por cento às mulhe-
res, das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento 
de cargos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Tocantins. Não havendo Devolução de Matérias, nem 
Ordem do Dia a ser deliberada, a Senhora Presidente encerrou a 
Reunião e convocou Reunião Extraordinária para dentro de cinco 
minutos. Para constar, lavrou-se a presente Ata que será assinada 
e publicada.

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA MULHER  

9ª LEGISLATURA - 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Quarta Reunião Extraordinária

6 de novembro de 2019

Às dez horas e vinte e cinco minutos do dia seis de novem-
bro de dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão Permanente 

de Defesa dos Direitos da Mulher, no Plenarinho da Assem-
bleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores 
Deputados Delegado Rérisson, Gleydson Nato, Ivan Vaqueiro 
e Nilton Franco e da Senhora Deputada: Amália Santana. Es-
tavam ausentes as Senhoras Deputadas Luana Ribeiro e Vanda 
Monteiro. Em seguida, a Senhora Presidente, Deputada Amália 
Santana, secretariada pelo Deputado Nilton Franco, declarou 
aberta a Reunião e solicitou a leitura da Ata da Reunião anterior 
que, com a aquiescência dos Membros presentes, foi transferida 
para a Reunião subsequente. Não havendo Expediente e nem 
Distribuição de Matérias, passou-se à Devolução de Matérias. 
A deputada Amália Santana devolveu os Processos números: 
031/2019, de autoria da Deputada Luana Ribeiro, que “dispõe 
sobre o atendimento por policiais do sexo feminino nas Dele-
gacias de Polícia do Estado do Tocantins às mulheres vítimas 
de violência”; 65/2019, de autoria da Deputada Claudia Lelis, 
que “institui como política pública permanente de combate e 
enfrentamento à violência contra a mulher um aplicativo a ser 
desenvolvido pela Agência de Tecnologia da Informação (ATI-
TO), nos moldes do aplicativo “Salve Maria”, do Governo do 
Piauí, que auxilia nas denúncias de violência contra a mulher e 
no atendimento policial de meninas e mulheres em situação de 
violência em todo o Estado do Tocantins, e dá outras providên-
cias”, e 247/2019, de autoria da Deputada Vanda Monteiro, que 
“garante prioridade de encaminhamento à vaga de emprego e de 
cursos profissionalizantes às mulheres que tenham sido vítimas 
de violência doméstica e familiar, da forma que especifica”. O 
Deputado Delegado Rérisson devolveu os Processos números: 
26/2018, de autoria da Deputada Luana Ribeiro, que “dispõe 
que toda empresa de transporte coletivo ofereça aos motoristas, 
cobradores, fiscais e funcionários do serviço de atendimento ao 
consumidor, cursos para capacitar esses profissionais a presta-
rem assistência às mulheres vítimas de assédio dentro dos ôni-
bus, e dá outras providências”; 113/2018, de autoria da Deputada 
Luana Ribeiro, que “altera a Lei número 3.385, de 27 de julho de 
2018, que dispõe sobre a implantação de medidas de informação 
e proteção às gestantes e parturientes contra a violência obstétri-
ca no Estado do Tocantins” e 283/2019, de autoria do Deputado 
Léo Barbosa, que “estabelece a promoção de ações que visem 
à valorização de mulheres e meninas e a prevenção e combate 
à violência contra as mulheres”. O Deputado Nilton Franco de-
volveu os Processos números: 38/2019 de autoria da Deputada 
Luana Ribeiro, que “dispõe sobre a divulgação Disque Denúncia 
Nacional, Central de Atendimento à Mulher e do Conselho Tu-
telar local nas contas mensais dos serviços públicos de abaste-
cimento de água e distribuição de energia elétrica, no âmbito do 
Estado do Tocantins”; 39/2019, de autoria da Deputada Luana 
Ribeiro que “dispõe sobre reserva de vagas no âmbito do Esta-
do do Tocantins em creches para os filhos das mulheres vítimas 
de violência, e adota outras providências”; 159/2019, de autoria 
da Deputada Luana Ribeiro que “institui o Estatuto da Mulher 
Parlamentar e ocupante de cargo ou emprego público no âmbi-
to do Estado do Tocantins” e 160/2019 de autoria da Deputada 
Luana Ribeiro, que “ dispõe sobre a reserva de vinte por cento às 
mulheres, das vagas oferecidas nos concursos públicos para pro-
vimento de cargos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Tocantins. Na Ordem do Dia, após a leitura 
e deliberação dos respectivos pareceres, os processos números 
26/2018, 031/2019, 038/2019, 039/2019, 113/2018, 159/2019, 
247/2019, 283/2019 foram aprovados e encaminhados ao Plená-
rio. Foram concedias vistas dos Processos números 065/2019 e 
160/2019 foi concedido vistas ao Deputado Delegado Rérisson. 
Em seguida, a Senhora Presidente encerrou a Reunião e convo-
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cou Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, 
lavrou-se a presente Ata, que será assinada e publicada.

Atos Administrativos

Diretoria Administrativa

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 022/2018

Em cumprimento ao que preceitua o art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia Le-
gislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração do 
seguinte Instrumento:

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº: 022/2018

PROCESSO Nº: 00196/2017

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins

CONTRATADA: Fênix Assessoria & Gestão Empresarial 
LTDA.

OBJETO: Conceder a repactuação contratual ressalvada na 
Cláusula Quinta, do 2º Termo Aditivo; e corrigir o item 4.4, da 
Cláusula Quarta do contrato originário, alinhando-o com os ter-
mos do Edital que o originou, Pregão Presencial nº 005/2018.

VALOR: O valor global passará, a partir da data de vigência 
da Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019, dos atuais 
R$ 3.874.221,60 para R$ 3.957.783,00, com mensais de R$ 
329.815,25.

AMPARO: O presente Termo Aditivo tem fundamento de-
vidamente justificado e mediante autorização da autoridade 
superior, na forma dos artigos 3º e 41 da Lei 8.666/93, que se 
referem ao princípio da vinculação ao instrumento convoca-
tório, e demais documentos acostados aos autos do processo nº 
00196/2017. 

SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante: Deputado Antônio Andrade; 
Pela Contratada: o sócio Joseph Ribamar Madeira designou para 
a assinatura a Sra. Vanusa Ribeiro de Souza Costa, mediante 
procuração pública.

DATA E LOCAL DA ASSINATURA: Palmas/TO, 9 de dezem-
bro de 2019.

DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA

Amália Santana (PT)
Amélio Cayres (SD)
Antonio Andrade (PTB)
Claudia Lelis (PV)
Cleiton Cardoso (PTC)
Eduardo do Dertins (Cidadania)
Eduardo Siqueira Campos (DEM-
Licenciado)
Elenil da Penha (MDB)
Fabion Gomes (PR)
Gleydson Nato (PTB-Suplente)
Issam Saado (PV)
Ivory de Lira (PPL)

Jair Farias (MDB)
Jorge Frederico (MDB)
Leo Barbosa (SD)
Luana Ribeiro (PSDB)
Nilton Franco (MDB)
Olyntho Neto (PSDB)
Professor Júnior Geo (PROS-
Licenciado)
Ricardo Ayres (PSB)
Valdemar Júnior (MDB)
Valderez Castelo Branco (PP)
Vanda Monteiro (PSL)
Vilmar de Oliveira (SD)
Zé Roberto Lula (PT)


